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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

BOLETIM N. 231/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JUNIOR, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
NOMEAR 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, NICOLE NASCIMENTO DA FRÉ, para exercer o cargo de Agente 
Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o quinto (5º) lugar na Lista de Classificação 
da Região Metropolitana do Delta do Jacuí (Port. 2227/2018). 
CONCEDER 
- tendo em vista o que consta no processo n. PR.00848.00079/2018-0,  a contar de 06 de julho de 2018, licença para concorrer a 
mandato público eletivo, nos termos dos artigos 64, inciso XIV, alínea “e”, 128, inciso X, e 154, todos da Lei Complementar Estadual n. 
10.098/94, pelo período de três (03) meses, sem prejuízo da situação funcional e remuneratória, exceto promoção por merecimento, ao 
servidor MÁRCIO MIGUEL MÜLLER, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n. 3431711, devendo o referido servidor comprovar o 
registro de sua candidatura junto ao Cartório Eleitoral (Port. 2228/2018). 
DESIGNAR 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, a servidora ANGÉLICA POZZEBON MARQUES, Assessora de 
Promotor de Justiça II, CC-06, ID n. 4213360, para auxiliar a Promotoria de Justiça de Alvorada, uma vez por semana, no período de 
09 de julho a 11 de outubro de 2018 (Port. 2231/2018). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de julho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.00859.00005/2016-5 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, e o Promotor de Justiça JOSÉ EDUARDO 
GONÇALVES, ID n.º3424561, OBJETO: permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular placa IYP 8785, a ser usado 
na execução de tarefas e serviços no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade com o Provimento n.º 30/2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 09 de julho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 065/2017  
PROCESSO SGA N. 00677.000.069/2017  

PROCESSO SGCON N. 02405.000.076/2017 
 
CONTRATADA: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA.; OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato, por 12 (doze) meses, a 
contar de 14 de julho de 2018.; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; FUNDAMENTO LEGAL: 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93, bem 
como na cláusula décima quarta do contrato.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 009/2018  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.078/2018  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 026/2018 
 

No dia 18 de abril de 2018, compareceu à Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, para 
registrar o preço e a respectiva quantidade, a empresa: COPATTI TINTAS LTDA. ME., vencedora dos itens abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/ MODELO QUANT. VALOR UNIT. 

08 Fita antiderrapante autocolante para pisos e escadas, rolo com 5 cm x 20 m. worke r Modelo: und 50 R$72,18 

09 Fita amarela autocolante para demarcação de piso, rolo com 5 cm x 20 m. worke r Modelo: und 50 R$28,00 

10 Fita vermelha autocolante para demarcação de piso, rolo com 5 cm x 20 m. worke r Modelo: und 50 R $ 30,00 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3013; FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS n. 40/04, n. 47 /05, e n. 33/08; Leis 
Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02; e Leis Estaduais n. 11.389/99 e n. 13.191/09.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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EDITAL N. 103/2018 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
julho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
EDITAL N. 104/2018 

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  
EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
julho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

EDITAL N. 105/2018 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n. 0743/2018, publicada no Boletim n. 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 
dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos n. 93/2018, n. 94/2018, 
n. 105/2018, n. 108/2018, n. 221/2018, n. 254/2018, nº 
258/2018 e nº 259/2018, e na Lista de Eliminação nº 44/2018 
preenchidos de acordo com a Tabela de Temporalidade de 
Documentos, disponíveis na página do Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6.º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de julho de 2018.  
DIOMAR JACINTA RECH, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 29/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01712.000.005/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio do Meio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio. OBJETO: 
Of. 20-2017 - VISA AM. Apurar o descumprimento das normas 
de vigilância sanitária pelo estabelecimento comercial 
Mercado Huppes Ltda., no que concerne aos produtos 
expostos à venda ao consumidor. INVESTIGADO(S): Mercado 
Huppes Ltda. LOCAL DO FATO: Rua Rui Barbosa, n. 2689, 
Arroio do Meio/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.335/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: Apurar fatos referentes à contribuições mensais de 
alunos à Escola Estadual Técnica Celeste Gobatto. 
INVESTIGADO(S): Escola Estadual Técnica Celeste Gobbato 
- Escola Agrícola. LOCAL DO FATO: Palmeira das Missões.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.215/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: Ofício encaminhado pela AMZOP a fim de 
comunicar a realização de reunião para tratar de assunto 
relacionado à baixa qualidade do sinal de telefonia móvel na 
região. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Palmeira das Missões.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.596/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Prática abusiva - juros 
excessivos. INVESTIGADO(S): Agiplan Financeira S.A. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre e outras praças bancárias.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.549/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Prática abusiva - 
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Cobrança com utilização de meio constrangedor. 
INVESTIGADO(S): Claro S.A.. LOCAL DO FATO: Rio Grande 
do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.002.015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Possível prática 
abusiva - Prescrição de medicamento veterinário em 
humanos. INVESTIGADO(S): Daniel Fridmann. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.585/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Prática abusiva - 
Produto impróprio - Vinho suave - Adição de ácido sórbico 
acima do permitido. Encaminhamento, pelo MAPA, de 
processo administrativo instaurado em face de Vinícola 
DKloss Ltda, em razão de infrações às normas vigentes. 
INVESTIGADO(S): Vinícola D'Kloss Ltda.. LOCAL DO FATO: 
Rio Grande do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00903.00027/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Mauricio Sanchotene de Aguiar. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Sapucaia do Sul. OBJETO: Apurar as irregularidades 
decorrentes da prestação de provas práticas para a 
capacitação e formação de condutores de veículos 
automotores realizada pelo CFC–Centro de Formação de 
Condutores Vitória, localizado na Avenida Sapucaia do Sul, 
1899. INVESTIGADO(S): CFC Vitória, de Sapucaia do Sul. 
LOCAL DO FATO: Sapucaia do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02378.000.326/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Apurar dano à tutela coletiva de consumidores 
decorrente de prática abusiva prevista no artigo 39, inciso VIII, 
da Lei 8078/90, pela colocação no mercado de consumo de 
produto impróprio para o consumo (artigo 18, parágrafo sexto, 
da Lei 8078/90) consistentes nas irregularidades descritas no 
auto de infração sanitário n. 006/2018 da Vigilância Sanitária 
de Xangri-lá e demais documentos administrativos contidos 
neste feito, no estabelecimento empresarial "JP Boutique de 
Carnes" localizado na Rua Paraguassu, 5387, Atlântida, em 
Xangri-Lá. INVESTIGADO(S): Maximiliano Souza de Castro-
ME. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 04 de 
Julho de 2018. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

BOLETIM N. 108/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.037/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: 
apurar irregularidades no fornecimento de próteses dentárias 
por Rodrigo Maciel Medeiros a pacientes do posto de saúde 
do Município de Arvorezinha, no período de 2016 a 2017. 
INVESTIGADO(S): Maurício Sebalhos Camargo, Amanda 
Pompermaier Murta, Rodrigo Maciel Medeiros. LOCAL DO 
FATO: Arvorezinha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.028/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: 
apurar irregularidades na prestação de serviços de conserto 
de máquinas e veículos oficiais do Município de Arvorezinha 
referentes aos procedimentos licitatórios n. 05/2017, 09/2017 
e 17/2017, modalidade pregão presencial. INVESTIGADO(S): 
Leila Oliveira Salvini, Nédio Rogério Borsatto, Volmar 
Casagrande Fornari, Jaime Talietti Borsatto, Lisandra Sabadin 
de Saibo, Aldoir José Bonfanti, Maico Ferri, Adolfo Renato 
Bozzetto Pompermaier, Mecânica Fachinetto Ltda., Irmãos 
Bonfanti Ltda. LOCAL DO FATO: Arvorezinha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00043/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
promoção pessoal do prefeito Divaldo Vieira Lara com a 
modificação das cores do uniforme escolar, que coincidem 
com as cores utilizadas nas campanhas eleitorais dos 
integrantes da família Lara. INVESTIGADO(S): Divaldo Vieira 
Lara (Prefeito). LOCAL DO FATO: Bagé/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00017/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
averiguar a conduta dos agentes públicos Evandro Simionato 
e Miriam Terezinha Borges da Silveira no desempenho das 
suas funções no Presídio Estadual de Bento Gonçalves, 
enquadrável, em tese, no art. 11, da Lei N. 8.429/92. 
INVESTIGADO(S): Evandro Simionato e Miriam Terezinha 
Borges da Silveira. LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01604.000.035/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
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Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
apurar suposto descumprimento do caput do art. 26 da Lei 
Municipal 2.019/2006, no que se refere ao percentual máximo 
de horas suplementares dos professores convocados ser de 
20 horas semanais, apurar descumprimento da legislação 
quanto a eventualmente professores ministrando aulas sem 
capacitação no Município Dom Feliciano (situação que 
ensejará o encaminhamento de dos autos ou de cópia deles à 
Promotoria Regional da Educação), além de apurar eventual 
ausência de provimento de cargos públicos por concurso 
público, descumprindo a norma constitucional, no Município 
de Dom Feliciano. INVESTIGADO(S): Município de Dom 
Feliciano. LOCAL DO FATO: Dom Feliciano/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar a regularidade de pagamento relativo à 
"Operação Inverno” para empresas de saúde pelo Município 
de Fortaleza dos Valos/RS no ano de 2016. 
INVESTIGADOS(S): Adair Toledo, Empresa Dessbessel 
Saúde Médica Ltda. e Município de Fortaleza dos Valos. 
LOCAL DO FATO: Cruz Alta/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00011/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar a falta de repasse de subvenção social no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo Poder Executivo 
de Cruz Alta ao Asilo Santo Antônio no ano de 2016. 
INVESTIGADO(S): Município de Cruz Alta. LOCAL DO FATO: 
Cruz Alta/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00053/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Erechim. OBJETO: investigar a ocorrência de 
possível ato de improbidade administrativa, em ofensa ao 
princípio da impessoalidade e da moralidade administrativa, 
decorrente da realização de acordo pelo Coordenador da 
Vigilância em Saúde da 11ª CRS de Erechim com o Hospital 
de Caridade de Erechim para a não aplicação de penalidades 
administrativas ante a constatação de irregularidades. 
INVESTIGADO(S): Aldo Diligenti. LOCAL DO FATO: 
Erechim/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00052/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Erechim. OBJETO: investigar ato de 
improbidade administrativa decorrente de possível 
direcionamento e frustração do caráter competitivo do pregão 
presencial n. 012/2017, no Município de Três Arroios, em 
benefício da empresa Vianei Antonio Woos - ME. 
INVESTIGADOS(S): Município de Três Arroios e Vianei 
Antonio Woos - Me. LOCAL DO FATO: Três Arroios/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00055/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa decorrente da desapropriação pelo Município 
de Erechim de imóveis inviáveis ao fim a que se destinava sua 
aquisição, qual seja, a implementação de loteamento social. 
INVESTIGADOS(S): Incorporadora e Construtora W. Zanin 
Ltda., Paulo Alfredo Polis e Walmor Domingos Zanin. LOCAL 
DO FATO: Erechim/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00078/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar possíveis irregularidades no registro da 
jornada de trabalho da Diretoria Executiva do IPAG, bem 
como na cedência do servidor Saul Saldanha Júnior. 
INVESTIGADO(S): Paulo Cesar Faiok Salatino. LOCAL DO 
FATO: Gravataí/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01778.000.216/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 
apurar possível irregularidade na nomeação da servidora 
Solange Antunes, em cargo em comissão, no Município de 
Sete de Setembro. INVESTIGADO(S): Município de Sete de 
Setembro. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.301/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: investigar atos de improbidade administrativa 
decorrentes de apontamentos do TCE/RS quanto às contas 
irregulares do Município de Lajeado do Bugre no exercício de 
2012. INVESTIGADO(S): Olnei Luís Pietrobelli. LOCAL DO 
FATO: Palmeira das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.335/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: apurar fatos referentes à contribuições mensais de 
alunos à Escola Estadual Técnica Celeste Gobatto. 
INVESTIGADO(S): Escola Estadual Técnica Celeste Gobbato 
- Escola Agrícola. LOCAL DO FATO: Palmeira das 
Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.041/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: más condições das estradas rurais do Município de 
Palmeira das Missões, em especial das Linhas Modesto I, 
Chicatte e Pacheco. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Palmeiras das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
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PROCEDIMENTO: 00861.00016/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: investigar possível ato de improbidade 
administrativa praticado pelo Prefeito Municipal de Herveiras, 
Paulo Nardeli Grassel, e pelo ex-Secretário Municipal de 
Educação, Desporto e Cultura (exonerado em 18.06.18), José 
Luiz Grassel, em face da transferência das professoras Juliara 
da Graça Lemos e Fernanda Büchle Machado, sem a devida 
motivação dos atos, em afronta aos princípios da 
Administração Pública. INVESTIGADOS(S): José Luiz Grassel 
e Paulo Nardeli Grassel. LOCAL DO FATO: Herveiras/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00861.00015/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: apurar indícios da prática de eventuais 
irregularidades e/ou improbidade administrativa por parte de 
servidores/agentes públicos da Secretaria Municipal de Obras 
e Infraestrutura de Santa Cruz do Sul. LOCAL DO FATO: 
Santa Cruz do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00018/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: apura 
denúncia de irregularidades em programa da Prefeitura 
Municipal de Santo Ângelo/RS. INVESTIGADO(S): Município 
de Santo Ângelo. LOCAL DO FATO: Santo Ângelo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01900.000.124/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapes. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Soares Indrusiak. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Daniel Soares 
Indrusiak. OBJETO: investigar eventual ato de improbidade 
administrativa cometida, em tese, pelo Prefeito Municipal de 
Tapes, consistente no possível favorecimento de 
correligionários em contratos de aluguel de imóveis 
destinados ao uso da Administração, com valores acima do 
mercado e sem processo licitatório. INVESTIGADO(S): Silvio 
Luis da Silva Rafaeli. LOCAL DO FATO: Tapes/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.282/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Celso Pedro Stein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: apurar possível ato de improbidade administrativa 
consistente em adiantamento de numerário repassado a 
servidor do Município de Montenegro. INVESTIGADO(S): 
Carlos Einar de Mello. LOCAL DO FATO: Montenegro/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.281/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Celso Pedro Stein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: apurar possível ato de improbidade administrativa 
consistente em aquisição de serviços sem que houvesse o 
devido procedimento administrativo. INVESTIGADO(S): 

Eloisio Eligio da Rosa, Ricardo Endres. LOCAL DO FATO: 
Montenegro/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02360.000.170/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Míriam 
Villamil Balestro Floriano. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre. OBJETO: Investigar supostas irregularidades 
praticadas pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul-
Banrisul e pelo Estado do Rio Grande do Sul, tendo em vista a  
venda de um lote com 2.974.500 Ações Ordinárias (ON), que 
integravam o Patrimônio do Banrisul, cuja operação ter-se-ia 
dado  dentro do valor mínimo unitário por ação estipulado pelo 
Estado R$ 17,65 (dezessete reais com sessenta e cinco 
centavo), totalizando um montante bruto de R$ 52.499.925,00 
(cinquenta e dois milhões quatrocentos e noventa e nove mil e 
novecentos e vinte e cinco reais), preço significativamente 
abaixo do praticado no mercado, com prejuízo de enorme 
monta ao patrimônio público. INVESTIGADO(S): Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. - Banrisul, Estado do Rio 
Grande Sul. LOCAL DO FATO: Porto Alegre/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00031/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcelo de Souza Gonzaga. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: apurar possíveis irregularidades 
envolvendo o Processo Seletivo Simplificado objeto do Edital 
02/2018. INVESTIGADO(S): Município de Santana do 
Livramento. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00030/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcelo de Souza Gonzaga. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: principiar investigação para apurar 
possíveis irregularidades envolvendo o Concurso de Projetos 
objeto do Edital 01/2018. INVESTIGADOS(S): Município de 
Santana do Livramento e Solimar Charopen Gonçalves. 
LOCAL DO FATO: Santana do Livramento/RS. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
julho de 2018. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 109/2018-CAODH 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00784.00014/2018. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Averiguar 
a existência da Comunidade Terapêutica Amor ao Próximo. 
INVESTIGADOS(S): Comunidade Terapêutica Amor ao 
Próximo e Thiago Bilhalva Linhares. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Investigar 
a situação da ILPI situada na Rua Castro Alves, n. 08, Bom 
Princípio, em Gravataí/RS. 
 INVESTIGADO(S): Nilza Terezinha Silva Santos Epp. LOCAL 
DO FATO: Gravataí. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 00821.00017/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cristiane Cardoso. CLASSIFICAÇÃO: 
Designação Excepcional - Cristiane Cardoso. OBJETO: 
Fiscalizar de forma permanente o Residencial Terapêutico 
Green Valle. INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO 
FATO: Passo Fundo. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 00853.00192/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Érico Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 
Grande. OBJETO: Fiscalização da ILPI Pensionato Vó Geni. 
INVESTIGADO: Pensionato Vó Geni, Rua Zalony, n. 381-A, 
Centro, nesta cidade (CNPJ: 28.781.550/0001-04). 
REPRESENTANTE: Ana Maria Bueno Costa, CPF: 
009.709.220-78, RG: 9065850126-SSP/RS, Nascida em 
18/07/1977, telefone: (53) 991862225. LOCAL: RIO GRANDE. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01880.000.176/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder 
Fernando Kegler. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. OBJETO: 
Acompanhar a implantação de políticas públicas relativas à 
melhora e adequação acessibilidade estrutural e arquitetônica 
em prédios públicos Municipais em São Pedro do Sul, assim 
como em passeios públicos. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São Pedro do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
02378.000.353/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: 
Fiscalizar a regularidade e o atendimento prestado aos 
internos da Associação Centro de Recuperação Nossa 
Senhora Aparecida, localizada na Rua Divisória, n. 1011, 
Bairro Zona Norte, em Capão da Canoa.  INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
02378.000.352/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: 
Fiscalizar a regularidade e o atendimento prestado aos 
internos da Associação Centro de Recuperação Nossa 
Senhora Aparecida, localizada na Rua Divisória, n. 1011, 
Bairro Zona Norte, em Capão da Canoa.. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
02378.000.350/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: 
Fiscalizar a regularidade e o atendimento prestado aos 
internos da Associação Centro de Recuperação Nossa 
Senhora Aparecida, localizada na Rua Divisória, n. 1011, 
Bairro Zona Norte, em Capão da Canoa. . INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
02378.000.351/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: 
Fiscalizar a regularidade e o atendimento prestado aos 
internos da Associação Centro de Recuperação Nossa 
Senhora Aparecida, localizada na Rua Divisória, n. 1011, 
Bairro Zona Norte, em Capão da Canoa. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
 

ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.00159/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer 
da Silva Pastoriz. CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Fiscalização permanente da ILPI Vagner 
de Oliveira Glanzer – ME, Nome de Fantasia Jardim do Sol 
Geriatria, Localizada na Rua Dom Jaime de Barros Camara, n. 
165, Bairro Sarandi, Nesta Capital. INVESTIGADO(S): Não 
informado.  LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.00629/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Odete 
Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Fiscalização permanente de Instituição de Longa 
Permanência Para Idosos Casa de Repouso Lar Luz e Vida 
Ltda., localizada na Rua Tenente Ary Tarrago, 2.295, Bairro 
Protásio Alves, Nesta Capital. INVESTIGADO(S): Não 
informado.  LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00039/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
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RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Divulgar os direitos dos Idosos junto aos Órgãos 
Públicos Municipais, Empresas Públicas e Autarquias. 
INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00038/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Divulgar os direitos dos Idosos junto aos Órgãos 
Públicos Estaduais, Empresas Públicas e Autarquias. 
INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 09 de 
Julho de 2018. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 03/2018 

 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução n. 02/2014 da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis:  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 
Eleitoral. N. DO PROCEDIMENTO: 00742.00022/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Carazinho. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Adriana Costa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Carazinho. OBJETO: Apurar suposta irregularidade na 
obtenção de títulos eleitorais por pessoas que não possuem 
vínculo com a cidade de Santo Antônio do Planalto. 
INVESTIGADOS(S): Claercio Baruff Correa, Daniel Ribeiro 
dos Santos, Douglas Ribeiro dos Santos, Emerson Raul 
Kunrath, Everton Augusto Kieling, Kevin Emerson Kieling, 
Lincon Althaus e Nickolas Oliveira Paim. LOCAL DO FATO: 
Santo Antônio do Planalto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 
Eleitoral. N. DO PROCEDIEMNTO: 00795.00104/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal 
de Ijuí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Valério Cogo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Ijuí. OBJETO: Apurar a prática de ilícitos 
eleitorais consubstanciados em propaganda eleitoral 
antecipada e/ou utilização vedada de veiculação de 
propaganda eleitoral (uso de outdoors) em benefício de Jair 
Bolsonaro, inclusive com possível abuso do poder econômico, 
já que têm sido expostos diversos outdoors em âmbito 
nacional relacionado ao Deputado Federal Jair Bolsonaro, 
notório candidato ao cargo de Presidente da República nas 
próximas eleições. INVESTIGADOS(S): Irmgard Knebel 
Ottonelli, Luciano Knebel Ottonelli, Telmo Gentil Ottonelli e 
Teobaldo Arno Wottrich. LOCAL DO FATO: Ijuí.  

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 
Eleitoral. N. DO PROCEDIMENTO: 00908.00001/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Tapejara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcio Schenato. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara. OBJETO: Eventual 
propaganda eleitoral irregular do pré-candidato à Presidência 
da República Jair Bolsonaro, mediante utilização de outdoor. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Tapejara.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 09 de 
Julho de 2018.  
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. De 
acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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